EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA      VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO LEOPOLDO/RS.

MARIA TEREZINHA SCHONARDIE SCHREINER, brasileira, viúva, aposentada, portado do RG n.º 7039351395 SSP/RS, residente e domiciliada na Rua Osvaldo Aranha n.º 1148, Centro, São Leopoldo/RS, vem respeitosamente à presença de V. Ex.ª, através de seus procuradores infra-assinados, ajuizar:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO A TÍTULO PATRIMONIAL E DANO EXTRAPATRIMONIAL

contra, BANCO DO BRASIL S/A, empresa pública de direito privado, com sede em Brasília, Distrito Federal, inscrita do CNPJ sob nº 00.000.006/0001-91, situada em São Leopoldo, Rua Independência, 399, Centro, pelos fatos que passa a expor:

I – Dos Fatos

A requerente é cliente do Banco do Brasil S/A desde 04 de março de 1997, sendo que na  época firmou contrato de abertura de conta corrente n.º 255.026-1, Agência São Leopoldo, com cheque especial, juntamente com seu marido já falecido.

Ocorre que em 05 de abril de 2004 a requerente foi à agência requerida para efetuar uma simples conferência de extrato bancário, e ficou sabendo que estava devedora em sua conta corrente do valor de R$ 493,77 (quatrocentos e noventa e três e setenta e sete centavos).

Diante disso, a requerente retornou a agência requerida em 05 de abril de 2004 com o objetivo de liquidar seu débito em sua conta corrente. Ocasião em que, efetuou um saque em sua conta poupança n.º 010.255.026-3 no valor de R$ 334,73 (trezentos e trinta e quatro reais e setenta e três centavos) para depositar tal valor em sua conta corrente. Porém por negligência da requerida o valor foi sacado da conta poupança da requerente, mas não foi depositado em sua conta corrente, conforme  ofício encaminhado a requerente em anexo.

A requerente certa de que havia liquidado seu débito em conta corrente junto a requerida, foi  surpreendida ao fazer nova conferência de extrato bancário por uma dívida de R$ 591,42 (quinhentos e noventa e um reais e quarenta e dois centavos) em sua conta corrente. Ocasião em que a requerente percebeu que o valor retirado de sua conta poupança em 05 de abril de 2004 não havia sido transferido para sua conta corrente. 

Tendo em vista que, o débito da requerente em 05 de abril  de 2004 era de R$ 493,77 (quatrocentos e noventa e três e setenta e sete centavos), se houvesse ocorrido o depósito dos R$ 334,73 (trezentos e trinta e quatro e setenta e três centavos), sua dívida seria de apenas R$ 159,04 (cento e cinqüenta e nove reais e quatro centavos).

Como não ocorreu a transferência do valor sacado, da conta poupança para a conta corrente da requerente, está permaneceu pagando juros sobre os R$ 493,77 (quatrocentos e noventa e três e setenta e sete centavos) e não sobre os R$ 159,04 (cento e cinqüenta e nove reais e quatro centavos) como deveria.

Em 15 de julho de 2004 a requerida assumiu sua falha e depositou o valor que deveria ter sido depositado na conta corrente da requerente em 05 de abril de 2004, qual seja os R$ 334,73 (trezentos e trinta e quatro e setenta e três centavos), porém depositou tal valor sem qualquer correção monetária e em contra partida cobrou juros da requerente durante todo o período em que permaneceu com a quantia acima referida.

II- Do Direito

Na cobrança de débitos o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais (CDC, art. 42, parágrafo único).

Neste sentido, a requerente tem o direito de reaver os valores cobrados pela requerida em excesso, por valor igual ao dobro do que pagou por excesso,  acrescidos de correção monetária e juros legais, tendo em vista que houve uma falha da requerida na transferência dos valores de sua conta poupança para sua conta corrente, sob pena de enriquecimento sem causa da requerida (art. 884, do Código Civil).

A atividade da Demandada encontra-se enquadrada no Artigo 927 do Código Civil, devendo esta indenizar considerando a responsabilidade objetiva, além do mais no caso em tela resta notória a negligência por parte  da instituição bancária, devendo indenizar os prejuízos de ordem material e moral, conforme preceitua o Artigo 186 do Código Civil.

III – Dos Pedidos

1. Que a presente ação tramite sob o amparo do Lei 8.078 de 1990, uma vez que a relação havida entre as partes se configura como sendo de consumo.

2. Que a Demandada seja condenada em efetuar o pagamento em dobro dos valores cobrados da Demandante, a título de taxas, juros, multas derivadas dos cheques devolvidos e do período em que permaneceu com saldo insuficiente na sua conta bancária.

3. Seja efetuada a correção dos valores depositados pela Demandante (considerando a data do depósito) com a compensação dos valores que estava em débito (desconsiderando as taxas, multas, juros cobrados).

4. A negligência da Demandada trouxe inúmeros transtornos à vida da Demandante, devendo esta ser indenizada a títulos de danos extrapatrimoniais, valor que deverá ser arbitrado por esse MM. Juízo.

Face ao exposto, requer a esse MM. Juízo:

a) a citação da instituição bancária, ora Demandada, na pessoa de seu representante legal, para querendo, contestar a presente ação sob pena de revelia;

b) a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, em especial os extratos bancários da requerente em anexo;

c) a procedência dos pedidos da presente ação condenando a requerida ao pagamento dos valores indevidamente cobrados, acrescidos de correção monetária e juros legais e ainda seja compensada a título de dano extrapatrimonial, tudo conforme os pedidos supramencionados;

d) a condenação da requerida aos ônus sucumbenciais de costume;

e) a concessão do benefício da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 6.015/50, artigos 1º, 2º, 3º e 4º, em virtude de pobreza, como comprovada declaração anexa;

f) a intimação pessoal da Defensora Pública de concedendo-lhe a contagem em dobro dos prazos processuais, a manifestação por cota nos autos;

Valor da Causa: R$ 784,00

Nestes termos,

Pede deferimento.

São Leopoldo, 19 de agosto de 2004.

Est. IV T.43

1
1
Centro de Ciências Jurídicas – Assistência Judiciária Gratuita

Praça Tiradentes, nº 35, Bairro Centro em São Leopoldo / RS.

Telefone (51) 5908430

